
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1417223 - SP (2018/0333897-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : POP TRADE MARKETING E CONSULTORIA LTDA 

ADVOGADO : RENATO CÉSAR VEIGA RODRIGUES  - SP201113 

AGRAVADO  : WILSON SODERI JUNIOR 

AGRAVADO  : WCR TRADE MARKETING LTDA 

ADVOGADOS : MARCELO VALDIR MONTEIRO  - SP159083 

    ALEXANDRE ALVES DE GODOY E OUTRO(S) - SP157322 

INTERES.  : CARLOS ZETUNE 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

INTERES.  : FILAG DO BRASIL COMERCIO E IMPORTACAO DE 

COSMETICOS S.A 

ADVOGADOS : MARCELO VALDIR MONTEIRO  - SP159083 

    ALEXANDRE ALVES DE GODOY E OUTRO(S) - SP157322 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS DE LEI TIDOS 

POR VIOLADOS. SÚMULA 211 DO STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

SUSCITADA. INVIABILIDADE DE PREQUESTIONAMENTO FICTO. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO.

1. Inadmissível o recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo (enunciado n. 211 da Súmula do STJ). 

2. Segundo a jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 

CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 

do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 

ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 

dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 4/4/2017, DJe 10/4/2017). 

3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

4. Agravo interno desprovido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 

Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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